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O cálculo cia ao eittadoria só pode ia. 
oldir sobrg C4 OOO,OO (dois  íi1 cr 
zeir ),  axi. o previvto em lei, ao-
tiro o qual t1 i z'oeaøu ai contribi4 
9808 cie 

VII1'  3LAaXS eteU autos 'eu que Alexandra ilarUoY, 

Guticz' ez, ooi Undamento no art.1 , par rafo tnioo,do decreto-

lei 5.110, de 14  de clUttzbI.o 40  1914101cscorre  da  dveieao pzioterida 

pela C&íara de  ov1d nc.a  ocia1,e  16 do jantr  1ti. o,qiie to 

mo1o ou o  tu  de sua apo aatadoria ordIzvrta0 concedida poiw 

Ia Cei a de ApoÍ4 tadovia e ?e n t e  dou Porr,;ivUrloz da 1,aranam 

3czata Cattrina $ 

que t  de toda irnproeod nc1a a pretens o 

do recorrente s poria o que gol o bonot cio ~ la mento con cedi-

do na co  o ic de da le#Lulaçgo que regula a at rirt, se ui o a 

qual nenhuns apo entadoria Ba rá  s upe ri or a  o$2000,OO (dois xatl 

ci ros) 9 fløu, in erior a cr 2OO,OO (duzentos ou oi oe) • (a t., 

25, § 6,cio decreto 2O.14.6, de 3. de outubro do 19 1); 

a j g1a,  quo  n o  prevalece a a1e L o do 

recorrente de que contribuft, na bane do v eat  real rnte par. 

cobido, pois  e ev1den,la que dontri,9 az puroclaS do suas Contrl-

bulg805 a ÚnIca baseada no aa1 rio real 1i a  r el a tiv a à jóia, 

rocolhi ento eete que não JUS UrIca  seja- o  cálculo Oo oenerfoio 

etotre o e:)-dto  pr teno o apo ontado3 

ãZISOL  o Concelho nacional do Trabalbo#et, c essão  pIe 

na, por aaloria de v otoa  (dei contra doi  negar  rovi nt3 a o 

Proganto r urso, para rnnttr, pelos sow jurídicos iun anenlos, 

1 
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a)  oazia 

1itt presente- j*toonoi de Regendo A1viii  Pz'õcuz'ador Geral 
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